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RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 1097 “ALTERAO VALOR

DAS TRANSFERÊNCIAS ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC'S,

AUTORIZADAS PELA LEI Nº 6.171 DE 06 DE DEZEMBRO DE 2019. ” >

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeoartigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com oartigo-
37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e=

a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação,=

Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar ass

proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei. iz;

edi

O presente Projeto de Lei em estudo tem como objetivo autorizar que o Chefe do Poder=

Executivo Municipal promulgue a alteração nos valores de transferência (FUNDEB) concedidos às

Organizaçõesda Sociedade Civil - OSC's, que pactuaramTermo de Fomento com o Municípiode Pouso

Alegre, aprovadas pela Lei Municipalnº 6.171, no valor de R$ 6.132.449,00 (seis milhões, cento e trinta

e dois mil e quatrocentos e quarenta e nove reais), passando para R$ 6.823.093,22 (seis milhões,

oitocentos e vinte e três mil, noventa e três reais e vinte e dois centavos),

A solicitação de ajuste no valor da transferência de recursos às OSC's — Organizações da

Sociedade Civil, tem como pressuposto o ajuste previsto no artigo 4º, parágrafo único, da Lei nº 5560/15

— “A Secretaria Municipal de Educação e Cultura atualizará o mês de abril de cada ano, na forma

prevista no caput, os valores constantes da lei que autorizar a transferência do recurso, que é aprovado

no ano anterior à transferência.” 
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Os ajustes foram realizados considerando a Portaria Interministerial nº 4, de 27 de dezembro de

2019. que estabelece os parâmetros operacionais para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimentoda

Educação Básica e de Valorizaçãodos Profissionais da Educação — FUNDESB, no exercício de 2020.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à tramitação

do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei 1097/2020 cumpriu as condições

legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1097/2020, a Comissão verificou que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário

desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 11 de agosto de 2020.
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